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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta lei altera os artigos 551, 1.514, 1.517, 1.535, 1.541, 1.565, 

1.567, 1.598, 1.642, 1.723 e 1.727 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, para reconhecer o 

casamento civil e a união estável entre pessoas do mesmo sexo. 

Art. 2º Os artigos 1.514, 1.517, 1.723 e 1.727  da Lei 10.406/2002 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 551............... 

Parágrafo Único. Se os donatários, em tal caso, forem casados, 

subsistirá na totalidade a doação para o cônjuge sobrevivo.” 

(NR) 

“Art. 1.514. O casamento se realiza no momento em que duas 

pessoas de sexos diferentes ou do mesmo sexo manifestam, 

perante o juiz, a sua vontade de estabelecer vínculo conjugal, e o 

juiz os declara casados.” (NR) 

“Art. 1.517. Pessoas com dezesseis anos podem casar, exigindo-

se autorização de ambos os pais, ou de seus representantes 

legais, enquanto não atingida a maioridade civil.” (NR) 

“Art. 1.535. Presentes os contraentes, em pessoa ou por 

procurador especial, juntamente com as testemunhas e o oficial 

do registro, o presidente do ato, proferida pelas nubentes ou 

pelos nubentes a afirmação de que pretendem casar por livre e 

espontânea vontade, declarará efetuado o casamento, nos 

seguintes termos: “De acordo com a vontade que ambos acabais 

de afirmar, de vos receberdes por cônjuges, eu, em nome da lei, 

vos declaro casadas ou casados”. (NR) 

“Art. 1.541........ 

......................................................................................... 

III – que, em sua presença, declaram os contraentes, livre e 

espontaneamente, receber-se enquanto cônjuges.” (NR) 

“Art. 1.565. Pelo casamento, os cônjuges assumem mutuamente 

a condição de consortes, companheiras/os e responsáveis pelos 

encargos da família.” (NR) 

“Art. 1.567. A direção da sociedade conjugal será exercida, em 

colaboração, por ambas/os as/os cônjuges, sempre no interesse 

do casal e das filhas ou dos filhos.” (NR) 

“Art. 1.598. Relativamente a relações entre pessoas de sexos 

diferentes, salvo prova em contrário, se, antes de decorrido o 

prazo previsto no inciso II do art. 1.523, a mulher contrair novas 
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núpcias e lhe nascer algum filho, este se presume do primeiro 

marido, se nascido dentro dos trezentos dias a contar da data do 

falecimento deste e, do segundo, se o nascimento ocorrer após 

esse período e já decorrido o prazo a que se refere o inciso I do 

art. 1597.” (NR) 

“Art. 1.642. Qualquer que seja o regime de bens, qualquer 

da/dos cônjuges pode livremente: 

............................................................................................” (NR) 

“Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união 

estável entre duas pessoas de sexos diferentes ou do mesmo 

sexo, configurada na convivência pública, contínua e duradoura 

e estabelecida com o objetivo de constituição de família.” (NR) 

“Art. 1.727. As relações não eventuais entre duas pessoas de 

sexos diferentes ou do mesmo sexo, impedidos de casar, 

constituem concubinato.” (NR) 

Art. 3º Todos os dispositivos do Código Civil, Lei 10.406 de 2002, relativos 

ao casamento civil e a união estável serão válidos para relações entre pessoas do mesmo sexo 

da mesma forma que é para a relações entre pessoas de sexos diferentes. 

Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, em 12 de março de 2013. 

 

 

Jean Wyllys                                               Érika Kokay 

Deputado Federal PSOL/RJ                             Deputada Federal PT/DF 

 

JUSTIFICATIVA 

 

“Mulher votando? Mulher, quem sabe, Chefe da Nação?”, perguntava-se 

Carlos Drummond de Andrade na década de 1920, numa poesia dedicada a uma das primeiras 

sufragistas brasileiras, Mietta Santiago. A primeira pergunta do poeta foi respondida pouco 

depois, com a promulgação do Código Eleitoral de 1932, que eliminava todas as restrições às 

mulheres, embora mantivesse uma diferença: para elas, o voto não seria obrigatório. A 

segunda demoraria quase cem anos, até a eleição, em 2010, da primeira mulher Presidenta da 

República — a quem muitos ainda se recusam a chamar de Presidenta, fazendo questão de 

manter o masculino na denominação do mais alto cargo político do país.  

As mulheres tiveram de lutar para conquistar seus direitos, e ainda lutam 

pelos que lhes faltam. Da mesma maneira que os negros, os que professam uma religião ou 

fazem parte de uma etnia que é minoritária no lugar onde moram, os imigrantes, os 

homossexuais e tantos outros grupos que sofrem o preconceito e a discriminação. As maiorias 

têm sido muito cruéis com as minorias ao logo da história da humanidade.  

“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em 

direitos”, reza o artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos, e o artigo 7º 
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acrescenta: “Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual proteção  da 

lei”. Deveria bastar com isso e esta exposição de motivos poderia terminar aqui, mas essa bela 

declaração de princípios conviveu em diversos momentos da história (e ainda convive) com 

flagrantes desigualdades, aceitas pela lei e pelo senso comum dominante, que parece não ver 

contradição alguma. Em “A revolução dos bichos”, uma paródia de sociedade animal, George 

Orwell imaginou uma curiosa declaração de direitos: “Todos os animais são iguais, mas 

alguns são mais iguais do que outros”. Na vida real, é isso mesmo que acontece com as 

pessoas. 

Voltemos por um instante aos versos do poeta brasileiro. Se formos sinceros 

com nós mesmos, devemos admitir que, ainda hoje, a primeira e a segunda pergunta que ele 

faz não soam iguais aos nossos ouvidos. A segunda nos resulta conhecida, contemporânea. Já 

a primeira nos causa estranheza: “Mulher votando?” não é uma dúvida deste século. O “voto 

feminino” já não existe para nós, apenas o voto. No entanto, nossa sensibilidade para 

reconhecer situações discriminatórias depende do caso: algumas estão mais naturalizadas do 

que outras, o que faz com que pareçam invisíveis. 

A proibição do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, todavia, é 

uma violação dos direitos humanos — dentre os quais o direito à igualdade — do mesmo tipo 

que a exclusão das mulheres do direito ao voto, a proibição do casamento inter-racial, a 

segregação de brancos e negros, a perseguição contra os judeus e outras formas de 

discriminação e violência que, mais tarde ou mais cedo, emergem à superfície e ficam em 

evidência como tais. Da mesma maneira que hoje não há mais “voto feminino”, mas apenas 

voto, nem há mais “casamento inter-racial”, mas apenas casamento, chegará o dia em que não 

haja mais “casamento homossexual”, porque a distinção resulte tão irrelevante como resultam 

hoje as anteriores e o preconceito que explicava a oposição semântica tenha sido superado. De 

fato, nos países em que o casamento homossexual chegou mais cedo, a lembrança das épocas 

em que era proibido resulta cada dia mais estranha e incompreensível para as novas gerações. 

As minorias sexuais foram perseguidas ao longo dos últimos séculos, entre 

outras instituições, pela religião, pela psiquiatria e pela lei. Passaram da fogueira da 

Inquisição aos campos de concentração nazistas, dos campos de reeducação estalinistas aos 

psiquiátricos, das prisões, a perseguição e os abusos policiais à estigmatização da AIDS, da 

rejeição das famílias e o armário compulsório à privação de um marco jurídico e social para a 

estabilização e o reconhecimento dos vínculos afetivos. Palavras como “bicha” e “veado” 

ainda são usadas em muitos âmbitos sociais como os piores insultos possíveis ou como forma 

de deboche e ridicularização. Em dezenas de países de pelo menos três continentes, a 

homossexualidade ainda é considerada crime e em alguns deles é penada com a morte. 

Se vários grupos sociais já conheceram formas semelhantes de perseguição, 

existe no caso dos homossexuais uma característica que faz com que tudo seja diferente. 

Explica o jornalista e escritor argentino Osvaldo Bazán: “A criança judia sofre a estupidez do 

mundo, volta para casa e lá seus pais judeus lhe dizem: ‘estúpido é o mundo, não você’. E lhe 

dizem por que essa noite não é como todas as noites, e contam para ele a história daquela vez 

em que tiveram que sair correndo e o pão não levou. Dão-lhe uma lista de valores e falam: 

‘Você está parado aqui’. E saberá a criança judia que não está sozinha. A criança negra sofre a 

estupidez do mundo, volta para casa e lá seus pais negros lhe dizem: ‘estúpido é o mundo, não 

você’. E lhe falam do berço da humanidade, de um barco, de uma guerra. Dão-lhe uma lista 

de valores e falam: ‘Você está parado aqui’. E saberá a criança negra que não está sozinha. A 

criança homossexual sofre a estupidez do mundo e nem pensa em falar com os pais, porque 

supõe que eles vão ficar chateados. Não sabe por quê, mas eles vão se chatear. E para seus 
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pais, o pior é crer que seu filho não é como eles (...). A criança homossexual, só por ter 

nascido homossexual, só por ter sido parida em território inimigo, está em guerra com a 

religião, com a ciência e com o Estado. Como poderá uma criança enfrentar uma luta tão 

desigual?” . 

Como outros coletivos discriminados, as minorias sexuais tiveram de lutar 

— e ainda lutam — no mundo inteiro, em primeiro lugar pelos direitos básicos: à vida, à 

integridade física, à liberdade; depois pela igualdade, a liberdade e o respeito nos restantes 

âmbitos da vida social. Mesmo depois de todos os avanços conquistados nas últimas décadas, 

ainda hoje, no Brasil, um homossexual é morto a cada dois dias em crimes de ódio. A luta 

pelo casamento, portanto, não aponta tão somente à conquista desse direito: significa 

uma luta pelo reconhecimento social e político da dignidade da condição humana das 

pessoas homossexuais. É por isso que se trata, também, de uma luta cultural e simbólica. 
Nos países onde o Estado reconheceu o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, as 

novas gerações já crescem e se educam sabendo que gays e lésbicas não são melhores ou 

piores do que os heterossexuais, mas apenas diferentes e que suas famílias valem, para o 

Estado e para a sociedade, o mesmo que as famílias heterossexuais, e merecem o mesmo 

respeito e reconhecimento.  

Em um texto que bem poderia dialogar com o de Bazán, o juiz da Corte 

Suprema de Justiça argentina, Raúl Zaffaroni explica:  
“(...) se quando na adolescência a pessoa descobrisse sua orientação sexual, 

também soubesse que existe esta perspectiva com reconhecimento legal, 

poderia encarar as dificuldades de ajuste familiar e social de uma maneira 

muito mais sadia, sabendo que o direito lhe reconhece sua dignidade e que 

sua diferença não vai lhe privar no futuro de estabilizar suas relações afetivas, 

quer dizer, que poderá fazer um projeto existencial com o mesmo apoio 

estatal que qualquer outra pessoa (...) e desta maneira alcançar seu 

desenvolvimento emocional e estruturar sua personalidade de modo saudável 

e normal, facilitando a convivência para todos os cidadãos”.  

E por isso tudo que, na opinião deste juiz, o direito ao casamento entre 

pessoas do mesmo sexo envolve também o direito à saúde, que a violência gerada pela 

discriminação põe em risco, afetando não só os homossexuais como também o conjunto de 

suas relações e, portanto, prejudicando a sociedade toda. 

Este projeto de alteração do Código Civil vem trazer ao parlamento 

brasileiro o grito de milhões de seres humanos que querem ser livres e iguais em dignidade e 

em direitos não somente no papel, mas também na prática. Trata-se de pessoas cujos direitos 

fundamentais são atualmente negados pelo Estado com pretextos inaceitáveis, tão somente 

por terem uma identidade sexual minoritária, desrespeitando-se assim tanto a promessa da 

legislação internacional sobre Direitos Humanos quanto a imposição feita pelo Superior 

Tribunal Federal ao Congresso Nacional de legislar sobre a união estável em todas as suas 

prerrogativas (ADPF 132 e ADI 4.277). Além da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(arts. 1, 2 e 7), a igualdade perante a lei e o direito a não sofrer discriminação são 

reconhecidos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (art. II), no Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (arts. 2 e 26), na Convenção Americana sobre 

direitos humanos (art. 1), no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (art. 2) e na própria Constituição da República (arts. 3 e 5).  

A Corte Interamericana de Direitos Humanos, na Opinião Consultiva OC-

4/84, de 19 de janeiro de 1984, esclareceu que: 
“a noção de igualdade se desprende diretamente da unidade de natureza do 

gênero humano e é inseparável da dignidade essencial da pessoa, face à qual 
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é incompatível toda situação que, por considerar superior um determinado 

grupo, leve a tratá-lo com privilégio; ou que, ao invés, por considerá-lo 

inferior, trate-o com hostilidade ou de qualquer forma o discrimine do gozo 

de direitos que sim são reconhecidos a quem não se considera incursos em tal 

situação de inferioridade”.  

Somos diferentes e ao mesmo tempo somos iguais, porque a igualdade à que 

se referem os tratados não se opõe à diferença, mas à desigualdade.  

Como escreveu o juiz Zaffaroni no seu projeto de sentença sobre a 

constitucionalidade do casamento gay: 
“a diferença é uma feliz característica dos seres humanos e seu 

reconhecimento é a base do princípio de igualdade e não discriminação. 

Distingue-se nitidamente da igualação, que é a pretensão autoritária ou 

totalitária de uniformização de um grupo humano, ou seja, o 

desconhecimento das diferenças. Toda igualação postula a inferioridade 

humana daqueles que permanecem diferentes e implica numa plataforma de 

hierarquização de seres humanos, pois dela se deriva que os diferentes ou 

inferiores devem se submeter à disciplina dos superiores igualados ou passam 

a ser inimigos”. 

Nesse programa totalitário, gays e lésbicas são tratados como anomalias, 

cujos planos de vida são intoleráveis e, portanto, não merecem a proteção da lei nem o 

reconhecimento social. A explicação de Zaffaroni ajuda a entender até que ponto a proibição 

do casamento homossexual é uma violação aos direitos humanos: ela não só desrespeita o 

princípio de igualdade perante a lei, priva os homossexuais de uma longa lista de benefícios 

sociais e os exclui de uma celebração que tem efeitos ordenadores em nossa cultura, como 

também persegue uma forma de igualação autoritária que os oprime, já que parte do 

pressuposto de que todas as pessoas deveriam ser heterossexuais — como se isso fosse 

possível. O inútil combate de Alexis, narrado maravilhosamente por Marguerite Yourcenar, 

descreve as terríveis consequências desse mandato.  

Em 2005, a Corte Constitucional da África do Sul declarou inconstitucional 

a definição de casamento como união de homem e mulher por excluir as pessoas 

homossexuais. Na sentença, o juiz Albie Sachs escreveu que: 
“a exclusão dos casais do mesmo sexo dos benefícios e responsabilidades do 

casamento não é um inconveniente pequeno e tangencial, resultante dos 

resquícios do preconceito social e destinado a desaparecer como a neblina 

matinal. Representa um duro embora oblíquo reconhecimento pela lei de que 

os casais do mesmo sexo são outsiders e que a sua necessidade de afirmação 

e proteção das suas relações privadas como seres humanos é de alguma forma 

menor que a dos casais heterossexuais. Reforça a danosa ideia de que devem 

ser tratados como aberrações biológicas, como seres humanos caídos ou 

falhados que não têm lugar na sociedade normal e que, como tais, não 

merecem o respeito que a nossa Constituição procura assegurar a todos. 

Significa que a sua capacidade de amor, compromisso, e de aceitação da 

responsabilidade é por definição menos merecedora de atenção e respeito que 

a dos casais heterossexuais. O dano intangível aos casais do mesmo sexo é 

mais severo do que as privações materiais. Eles não estão autorizados a 

celebrar seu compromisso com o outro jubilosamente num evento público 

reconhecido pela lei. Estão obrigados a viver uma vida em estado de vazio 

legal, na qual suas uniões quedam desmarcadas das festas, dos presentes, das 

comemorações e dos aniversários que celebramos em nossa cultura. Se 

levarmos em consideração a importância e centralidade que nossas 

sociedades atribuem ao matrimônio e suas consequências em nossa cultura, 

negar esse direito aos casais do mesmo sexo é negar a eles o direito à auto 

definição de uma forma profunda”.  
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Com base nos princípios da igualdade perante a lei e a não discriminação, a 

proibição do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo já foi declarada inconstitucional, 

não só na África do Sul, como também em vários estados dos EUA e do Canadá , e em nove 

casos particulares na Argentina, antes da aprovação da lei de “matrimônio igualitário” em 

julho de 2010. Na sentença que autorizou o primeiro casamento homossexual realizado no 

país vizinho em dezembro de 2009, a juíza Gabriela Seijas explica que: 
“o direito à igualdade supõe previamente o direito a ser quem se é e a 

garantia de que o Estado apenas intervirá para proteger essa existência e para 

contradizer qualquer força que tente cerceá-la ou regulá-la severamente. Não 

se é igual na medida da lei, mas perante ela; a lei não deve discriminar entre 

as diferenças de um habitante e outro, mas deve tratar a cada um com igual 

respeito em função de suas singularidades, sem necessidade de entendê-las ou 

regulá-las”. 

Ela também afirma que o fato de os homossexuais estarem privados do 

acesso à categoria de “casados” tem consequências que se medem não só em termos 

quantitativos ou monetários, mas também em termos qualitativos de respeito social, já que a 

privação desse direito obedece a um status de seres humanos menos valiosos. 

A evolução do instituto do casamento registra, ao longo de sua história, 

distintos momentos nos quais algum grupo que estava excluído teve de lutar para ser aceito. 

Trata-se de uma instituição tão importante na nossa organização social e na nossa cultura que 

foi, em diferentes períodos históricos, alvo privilegiado das lutas pelos direitos civis.  

Até a sentença da Corte Suprema dos EUA no caso “LOVING V. 

VIRGINIA”, de 12 de junho de 1967, dezesseis estados norte-americanos proibiam o 

casamento entre brancos e negros. Apenas sete estados nunca tinham proibido (Minnesota, 

Wisconsin, Nova Iorque, Connecticut, Vermont, Nova Hampshire e Nova Jersey) e os 

primeiros a permiti-lo foram Pensilvânia (1780) e Massachusetts (1843). O resto foi caindo 

um a um como peças de um dominó, até que a Corte resolveu a situação daqueles que 

faltavam. Da mesma maneira que acontece agora com o casamento gay, o casamento entre 

negros e brancos era considerado anti-natural e contrário à “lei de Deus”. Numa sentença de 

1966, um tribunal de Virgínia que convalidou a proibição fundamentou sua decisão com estas 

palavras: “Deus todo-poderoso criou as raças branca, negra, amarela, malaia e vermelha e as 

colocou em continentes separados. O fato de Ele tê-las separado demonstra que Ele não tinha 

a intenção de que as raças se misturassem”. A lista dos estados americanos que nunca 

proibiram o casamento inter-racial ou que estiveram entre os primeiros em abolir a proibição 

se assemelha muito à dos que já legalizaram o casamento entre pessoas do mesmo sexo: 

Massachusetts (2004), Connecticut (2008), Iowa (2009), Vermont (2009), Nova Hampshire 

(2010) e Washington (2010). Hannah Arendt, num artigo publicado em 1959 que tratava da 

discriminação contra os negros no sistema educativo, disse que não era nesse terreno em  que 

devia se livrar a batalha, mas na proibição do casamento inter-racial, porque “o direito de 

casar com quem a gente quiser é um direito humano elementar”. 

Também os evangélicos foram discriminados em muitos países no acesso ao 

casamento. Na Argentina, o primeiro Código Civil excluía os ateus, os crentes de cultos não 

cristãos e os cristãos não católicos cujas igrejas não estivessem reconhecidas, o que provocou, 

em fins do século XVIII, que muitos casais de pessoas protestantes que desejavam contrair 

matrimônio, na maioria dos casos imigrantes europeus, acudissem à justiça para reclamar esse 

direito — o mesmo que fariam, um século depois, mais de cem casais homossexuais, a partir 

da ação pioneira de María Rachid e Claudia Castro. Finalmente, foram aprovadas a lei de 

criação do Registro Civil e, depois, a de matrimônio civil, em 1888, provocando graves 
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enfrentamentos entre o governo argentino e a Igreja católica, que incluíram a quebra das 

relações diplomáticas com o Vaticano. No Senado, um dos opositores ao casamento civil 

disse que, a partir de sua aprovação, perdida a “santidade” do matrimônio, a família deixaria 

de existir. A lei foi chamada de “obra mestra da sabedoria satânica” por monsenhor Mamerto 

Esquiú, quem disse sobre os governantes argentinos da época que “amamentam-se dos peitos 

da grande prostituta, a Revolução Francesa”. Todas as predições apocalípticas que foram 

feitas contra a lei de matrimônio civil, no entanto, não se cumpriram. Anunciaram, 

garantiram, mas o mundo não se acabou. 

Nos últimos anos, a disputa pelos direitos dos casais homossexuais vem 

passando, aos poucos, do terreno jurídico ao da linguagem. À medida que a negação de 

direitos materiais como a herança, a pensão, o plano de saúde e outros semelhantes deixa de 

ser “politicamente correto”, o preconceito resiste na “defesa” dos símbolos. De certa forma, é 

o mesmo que acontece com a Presidenta que ainda não consegue ser chamada de ‘Presidenta’, 

embora ocupe o escritório mais importante do Palácio do Planalto. 

Em 2005, durante a discussão da lei de matrimônio entre pessoas do mesmo 

sexo na Espanha, os setores políticos e sociais que se opunham aos direitos dos casais 

homossexuais colocaram no centro da discussão a disputa pela palavra ‘matrimônio’: eles 

diziam que a discussão não era sobre os direitos, mas sobre o nome, porque falar em 

“matrimônio entre pessoas do mesmo sexo” não seria falar espanhol. À batalha pelos direitos, 

portanto, somou-se uma batalha pela linguagem, centrada na disputa por uma palavra. Em 

Portugal (2010) e, depois, na Argentina (2010), a discussão legislativa sobre os direitos dos 

casais homossexuais seguiu um caminho semelhante: a maioria dos discursos pronunciados na 

Assembleia da República de Portugal e na Câmara dos Deputados e no Senado da Argentina 

incluiu argumentos que, de certa forma, poderíamos chamar de “linguísticos”, e vários 

parlamentares expressaram, de fato, que se tratava de “uma discussão semântica”. Em 

Portugal, no entanto, a disputa não era pela palavra ‘matrimônio’, mas por ‘casamento’, que é 

o termo usado no Código Civil desse país — como no nosso —, mas os argumentos eram 

semelhantes e o centro da disputa era, também, se as uniões legais de pessoas do mesmo sexo 

deviam receber o mesmo nome ou um nome diferente. Nos três países, os setores políticos e 

sociais que se opunham ao casamento / matrimônio homossexual propuseram a aprovação de 

uma lei de “união civil”. Do outro lado, o lema dos defensores do casamento / matrimônio 

homossexual era “Os mesmos direitos com os mesmos nomes”. 

Em Portugal, o primeiro ministro José Sócrates explicou sua oposição à 

união civil com as seguintes palavras:  
“Falemos claro: o que acontece é que essa proposta mantém a discriminação, 

e uma discriminação tanto mais ofensiva quanto, sendo quase inútil nos seus 

efeitos práticos, é absolutamente violenta na exclusão simbólica, porque 

atinge pessoas na sua dignidade, na sua identidade e na sua liberdade (...) Em 

matéria de dignidade, de identidade e de liberdade, pela minha parte, não 

aceito ficar a meio caminho”.  

A disputa simbólica é a última batalha da homofobia contra a igualdade. Da 

mesma maneira que os opositores ao voto feminino na Espanha propuseram, na década de 

1930, que ele não se chamasse “direito ao voto” (porque o voto é um “atributo essencialmente 

masculino”), mas “direito à participação política da mulher”, aqueles que pretendem perpetuar 

o preconceito contra as pessoas homossexuais, perdida a batalha pelos direitos materiais — 

quando descobrem que não têm como impedir que lésbicas e gays acabem conquistando cada 

um dos benefícios que o casamento garante aos cônjuges — aferram-se à palavra, para manter 
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a distinção — para que ainda fique claro, como diz a juíza Seijas, que os homossexuais são 

seres humanos menos valiosos.  

Esta discussão já se anuncia no Brasil. Por isso, reafirmamos aqui nossa 

convicção de que não existe a quase igualdade, mas somente a igualdade e a desigualdade. E a 

única maneira de garantir a igualdade em relação ao casamento é que todas as pessoas tenham 

acesso a ele. Quando um homem homossexual aluga um apartamento, ele assina um contrato 

de “aluguel”, não de “vínculo imobiliário gay” e as “carteiras de trabalho” das mulheres 

homossexuais não se chamam “livro de assinaturas de emprego lésbico”. Da mesma forma, 

quando um gay ou uma lesbiana casa, esse casamento não deve receber uma denominação 

diferente: a única razão para chamá-lo diferente seria manter o preconceito. Algum político 

democrático defenderia que quando um negro se casa, seu casamento fosse chamado pela lei 

com outro nome, por exemplo, “união civil de negros”? É a mesma coisa. 

Palavras do nosso ilustre Ministro do Superior Tribunal Federal, Ayres 

Britto, no julgamento da ADPF 132 e ADI 4.277 que reconheceu o regime jurídico de união 

estável às relações duradouras entre pessoas do mesmo sexo: 

“(...) isonomia entre casais  heteroafetivos e pares homoafetivos 

somente ganha plenitude de sentido se desembocar no igual 

direito subjetivo à formação de uma autonomizada família [...] 

Pena de se consagrar uma liberdade homoafetiva pela metade ou 

condenada a encontros tão ocasionais quanto clandestinos ou 

subterrâneos. Uma canhestra liberdade “mais ou menos”, para 

lembrar um poema alegadamente psicografado pelo tão 

prestigiado médium brasileiro Chico Xavier, hoje falecido, que, 

iniciando pelos versos de que “A gente pode morar numa casa 

mais ou menos,/Numa rua mais ou menos,/ Numa cidade mais 

ou menos”/ E até ter um governo mais ou menos”, assim conclui 

a sua lúcida mensagem: “O que a gente não pode mesmo,/ 

Nunca, de jeito nenhum,/ É amar mais ou menos,/ É sonhar mais 

ou menos,/ É ser amigo mais ou menos,/ (...) Senão a gente corre 

o risco de se tornar uma pessoa mais ou menos”. 

 

A “união civil”, como instituição alternativa ao casamento, destinada aos 

casais do mesmo sexo, seria uma sorte de gueto. Trata-se de uma alternativa inspirada na 

doutrina “Iguais, mas separados”, que serviu para justificar as leis racistas que vigoraram até 

as décadas de 1950 e 1960 em alguns estados dos EUA: no caso PLESSY V. FERGUSON, 

em 1896, a Corte Suprema dos Estados Unidos convalidou uma lei de Luisiana que 

estabelecia assentos separados para brancos e negros nos ônibus, alegando que, desde que os 

assentos de uns e outros fossem do mesmo tipo e qualidade, não violavam o princípio de 

igualdade perante a lei. Essa doutrina se manteve até meados do século XX, e agora parece 

ressuscitar nos discursos de alguns dos opositores ao casamento civil entre pessoas do mesmo 

sexo. 

Este projeto de alteração do Código Civil defende que o casamento civil 

entre pessoas do mesmo sexo deve ser o mesmo, deve ter os mesmos requisitos e efeitos, deve 

garantir os mesmos direitos e deve levar o mesmo nome que o casamento civil entre pessoas 

de distinto sexo. Rejeitamos fortemente qualquer tentativa segregacionista que pretenda 

manter a discriminação contra as pessoas homossexuais. Por isso, fazemos nossas as palavras 
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pronunciadas pela deputada socialista Carmen Montón Giménez durante o debate da lei de 

matrimônio homossexual na Espanha: 
“Chega de desculpas e de rodeios, chamemos as coisas pelo seu nome; 

chamemos a cada coisa pelo seu nome, não usemos eufemismos. A querer 

manter a discriminação por motivos de orientação sexual se chama 

‘homofobia’; a querer dar um trato de inferioridade a alguns indivíduos ou a 

uma coletividade se chama ‘discriminação’; quando se quer que apenas um e 

não todos os cidadãos desfrutem de vantagens que sejam especiais ou 

exclusivas, como o direito ao matrimônio, este deixa de ser um direito e se 

chama ‘privilégio’, e a fingir ou aparentar o que não é ou o que não se sente, 

a dizer uma coisa e fazer outra, se chama ‘hipocrisia’”. 

Deve ficar claro que não estamos propondo nenhuma mudança com relação 

ao casamento religioso, cujos efeitos jurídicos são reconhecidos no art. 226 § 2 da 

Constituição, que este projeto mantém inalterado. Da mesma maneira que o Estado não deve 

interferir na liberdade religiosa, as religiões não devem interferir no direito civil. O casamento 

civil é uma instituição laica, que deve atender por igual às necessidades dos que acreditam em 

Deus — em qualquer deus ou em vários deuses — e dos que não acreditam. Numa 

democracia, as leis são para todos e todas, independentemente das crenças de cada um.  

Nesse sentido, convém lembrar a sentença do Tribunal Supremo de 

Massachusetts que legalizou o matrimônio homossexual nesse estado norte-americano: 
“Algumas pessoas de profundas convicções religiosas, morais e éticas creem 

que o matrimônio deveria estar limitado à união entre um homem e uma 

mulher e que a conduta homossexual é imoral. Outros, com iguais convicções 

éticas, morais e religiosas, creem que os casais do mesmo sexo devem poder 

casar e que as pessoas homossexuais deveriam ser tratadas do mesmo modo 

que os seus vizinhos heterossexuais. Nenhum desses pontos de vista diz 

respeito à questão que devemos decidir. Nossa obrigação é definir a liberdade 

de todos e não aplicar o nosso próprio código moral”. 

Com um raciocínio semelhante, na sentença que autorizou o primeiro 

casamento homossexual da América Latina, a juíza argentina Gabriela Seijas disse:  
“No estado atual de secularização das instituições civis, não há dúvida de que 

os sentimentos religiosos de alguns não podem ser um guia para delimitar os 

direitos constitucionais de outros. Os poderes do Estado não podem ser 

chamados a interpretar textos religiosos ou a tomar partido na valorização 

que eles façam da homossexualidade”. 

O casamento civil e o casamento religioso são duas instituições diferentes e 

este projeto apenas diz respeito ao casamento civil. 

Outro assunto que provavelmente apareça no debate é a finalidade da união 

conjugal, que para alguns credos é a procriação. Não é assim no caso do casamento civil, já 

que se assim fosse, deveria ser proibido às pessoas estéreis ou às mulheres depois da 

menopausa. Seria necessário se instaurar um exame de fertilidade prévio ao casamento e que 

cada casal jure que vai procriar sob pena de nulidade se não assim não fizer num determinado 

prazo. E os casais de lésbicas que recorrem a métodos de fertilização assistida para procriar? 

O certo é que as pessoas não casam para ter filhos. Casam-se porque se amam, têm um projeto 

de vida em comum e querem receber a proteção que a lei garante aos cônjuges. Algumas 

pessoas casam e nunca procriam, porque não podem ou não querem, enquanto outras têm 

vários filhos sem casar nunca. 

A Constituição deixa bem claro que a finalidade do casamento civil é a 

proteção da família. E essa proteção e o direito de todas as pessoas a contrair matrimônio são 

reconhecidos pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 16), pela Declaração 
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Americana dos Direitos e Deveres do Homem (art. VI), pelo Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos (art. 23), pela Convenção Americana sobre direitos humanos (art. 

17), e pelo Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (art. 10), de 

modo que a proibição do casamento homossexual também é uma violação ao direito humano 

a contrair matrimônio e ao direito humano a receber a proteção estatal para a família. Alguns 

afirmam que se opõem ao casamento gay “em defesa da família”, mas as coisas são 

exatamente ao contrário: a oposição ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo é um 

ataque contra milhões de famílias formadas a partir da união de dois homens ou de duas 

mulheres, enquanto a defesa desse direito de forma alguma prejudica as famílias formadas a 

partir da união de homem e mulher. 

Também foi dito que a proibição do casamento civil entre pessoas do 

mesmo sexo não viola o direito ao casamento reconhecido nos tratados internacionais de 

direitos humanos, nem contradiz o princípio de igualdade perante a lei, já que as pessoas 

homossexuais têm a mesma possibilidade que as pessoas heterossexuais: elas podem casar 

com alguém do sexo contrário. Esse argumento, no entanto, constitui um absurdo que 

contraria o princípio da realidade: as pessoas homossexuais desejam, apaixonam-se e 

constroem projetos de vida com pessoas do mesmo sexo. O juiz argentino Zaffaroni explica 

que, se aceitarmos aquele argumento, deveríamos aprovar “a proibição dos matrimônios 

mistos do regime nazista ou a racista norte-americana, dado que nada impedia aos judeus e 

aos afro-americanos casar entre eles nem aos ‘arianos’ e brancos fazer o mesmo”.  

Na exposição de motivos que o presidente espanhol José Luis Rodríguez 

Zapatero realizou pessoalmente no início do debate sobre o matrimônio homossexual no 

Congresso dos Deputados daquele país, em 2005, ele disse:  
“Nós não estamos legislando, V. S., para gentes remotas e estranhas. Estamos 

ampliando as oportunidades de felicidade para os nossos vizinhos, nossos 

companheiros de trabalho, nossos amigos e nossos familiares, e ao mesmo 

tempo estamos construindo um país mais decente, porque uma sociedade 

decente é aquela que não humilha seus membros”.  

O discurso do presidente Zapatero foi citado pela deputada argentina Vilma 

Ibarra no final da exposição de motivos do seu projeto de lei de casamento igualitário que foi, 

junto com o projeto da deputada Silvia Augsburger, a base da nova lei de matrimônio civil 

aprovada no país vizinho em julho de 2010. Agora, nós também fazemos nossas essas 

palavras. 

O presente Projeto de Lei visa alterar os artigos 551, 1.514, 1.517, 1.535, 

1.541, 1.565, 1.567, 1.598, 1.642, 1.723 e 1.727 do atual Código Civil, reformulando-o a fim 

de atender a necessidade, do ponto de vista legal e jurídico, de regulação dos relacionamentos 

afetivos do contingente populacional brasileiro de forma igualitária. 

Está claro o clamor, na modernidade, pela extensão desse direito humano 

que é o Casamento Civil a todos e todas, reconhecendo social e juridicamente as relações 

afetivas entre pessoas do mesmo sexo. 

Recentemente, o Superior Tribunal Federal julgou a ADPF 132 e ADI 4.277 

e reconheceu o regime jurídico de união estável às relações duradouras entre pessoas do 

mesmo sexo. 
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Nas palavras dos ilustres Ministros do STF: 

“O importante é proteger todas as formas de constituição 

familiar, sem dizer o que é melhor [...] Cuida-se, em outras 

palavras, de retirar tais relações, que ocorrem no plano fático, da 

clandestinidade jurídica em que se encontram, reconhecendo-

lhes a existência no plano legal, mediante seu enquadramento no 

conceito abrangente de entidade familiar.” 

 

Assim sendo, os direitos fundamentais devem ser protegidos para que as 

condições de construção da individualidade se desenvolvam sem amarras ou barreiras de 

qualquer natureza, como as fobias sócio culturais e pré-determinações que têm a pretensão de 

construir espaços sociais definidos e lastreados por históricos econômico, familiar e cultural. 

Prevalece, no Direito Pátrio, a igualdade e o respeito à Dignidade Humana 

nos termos do preâmbulo da Constituição Federal, que preceitua, como norma basilar da 

República, devendo ser assegurado o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 

a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 

de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 

comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias. 

A noção de igualdade está em primeiro plano no que concerne os direitos 

humanos. Crucial, então, é a ideia de inclusão jurídica de todos, independentemente de sua 

cor, religião, orientação sexual e identidade de gênero, como acesso aos direitos humanos, 

conceito central e delineador da modernidade. 

A manutenção dos textos dos artigos 551, 1.514, 1.517, 1.535, 1.541, 1.565, 

1.567, 1.598, 1.642, 1.723 e 1.727 do atual Código Civil, na forma como grafados atualmente, 

vulnera os princípios informativos da Igualdade e da Dignidade Humana, constitucionalmente 

tutelados. 

Cabe ressaltar, que a redação do artigo 226 da Constituição Federal, que 

menciona as palavras “homem e mulher” para designar a constituição de entidade familiar, 

não impediu que o Superior Tribunal de Justiça declarasse que “a união estável entre pessoas 

do mesmo sexo pode ser convertida em casamento civil se assim requererem as partes”. Esse 

entendimento foi consolidado pela primeira vez no julgamento da Apelação de Kátia Osório e 

Letícia Perez e vem sendo seguido desde então. Declara tal julgado modelo que a menção 

“homem e mulher” é meramente exemplificativa e não exaustiva (numerus clausus). 
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Este projeto vem trazer, ao parlamento brasileiro, o grito de milhões de seres 

humanos que querem ser “livres e iguais em dignidade e em direitos” não somente no papel, 

mas também na prática. Trata-se de pessoas cujos direitos fundamentais são atualmente 

negados pelo Estado com pretextos inaceitáveis, tão somente por terem uma identidade sexual 

minoritária 

Sobre o tema, os Tribunais Pátrios e de outras Nações colecionam decisões 

no sentido de indicar a todos os legisladores o DEVER de superar as desigualdades e a falta 

de isonomia, preservando a dignidade humana no seu mais valoroso ato, o de amar. 

O Poder Judiciário Brasileiro vem cumprindo este papel, resolvendo os 

conflitos e atendendo demandas decorrentes de ausência de parâmetros legislativos. 

Vários cartórios espalhados pelo Brasil já têm procedimento próprio de 

conversão da união estável homoafetivo em casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. 

Embora tenhamos um Poder Judiciário conservador, também já podemos ver decisões 

favoráveis ao casamento civil igualitário, inclusive na adoção de crianças e a concessão de 

Licença Maternidade para pais homossexuais e mães homossexuais. 

Apesar desses avanços, podemos constatar que há discriminação geográfica 

em relação ao acesso ao casamento civil pela comunidade LGBT. Por exemplo, os estados de 

São Paulo e Rio de Janeiro têm mais cartórios que aceitam o casamento civil entre pessoas do 

mesmo sexo e mais decisões judiciais favoráveis para tanto. No entanto, os estados da Bahia e 

de Pernambuco são os que menos possuem artifícios de acesso ao casamento civil entre 

pessoas do mesmo sexo. 

Neste sentido, se torna imperioso que o Poder Legislativo adeque as leis 

brasileiras às demandas sociais e, mais do que isso, que todos os brasileiros e brasileiras 

tenham acesso aos seus direitos de maneira igualitária. 

A reforma proposta dos textos contidos no atual Código CIvil garante a 

efetivação de exercício de direitos, dando origem a uma perfeita assunção de deveres e 

obrigações decorrentes. 

A única maneira de garantir a igualdade em relação ao Casamento Civil é 

que todas as pessoas tenham acesso a ele, sendo, imperiosa e justa, a necessidade da 

aprovação do projeto de lei aqui apresentado. 
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Brasília, em 12 de março de 2013. 

 

 

Jean Wyllys                                               Érika Kokay 

Deputado Federal PSOL/RJ                             Deputada Federal PT/DF 

 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  

II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 

uma comunidade latino-americana de nações.  

 

TÍTULO II 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5120/2013 

15 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  
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XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
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XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  
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LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  
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LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5120/2013 

20 

.......................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem , com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 

adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante 

políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 

materno-infantil;  

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as 

pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social 

do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 

convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 

obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 

uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 

adequado às pessoas portadoras de deficiência.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-publicacao-128079-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-publicacao-128079-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
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§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:  

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII;  

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;  

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser 

a legislação tutelar específica;  

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 

privativa da liberdade;  

VI - estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 

subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 

órfão ou abandonado;  

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao 

adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 

criança e do adolescente.  

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá 

casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.  

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 

mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 

filiação.  

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 

consideração o disposto no art. 204.  

§ 8º A Lei estabelecerá: 

I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; 

II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das 

várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

 

LIVRO I 

DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DAS VÁRIAS ESPÉCIES DE CONTRATO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA DOAÇÃO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 551. Salvo declaração em contrário, a doação em comum a mais de uma 

pessoa entende-se distribuída entre elas por igual. 

Parágrafo único. Se os donatários, em tal caso, forem marido e mulher, subsistirá 

na totalidade a doação para o cônjuge sobrevivo. 

 

Art. 552. O doador não é obrigado a pagar juros moratórios, nem é sujeito às 

conseqüências da evicção ou do vício redibitório. Nas doações para casamento com certa e 

determinada pessoa, o doador ficará sujeito à evicção, salvo convenção em contrário. 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO IV 

DO DIREITO DE FAMÍLIA 

 

TÍTULO I 

DO DIREITO PESSOAL 

 

SUBTÍTULO I 

DO CASAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.514. O casamento se realiza no momento em que o homem e a mulher 

manifestam, perante o juiz, a sua vontade de estabelecer vínculo conjugal, e o juiz os declara 

casados. 

 

Art. 1.515. O casamento religioso, que atender às exigências da lei para a validade 

do casamento civil, equipara-se a este, desde que registrado no registro próprio, produzindo 

efeitos a partir da data de sua celebração. 

 

Art. 1.516. O registro do casamento religioso submete-se aos mesmos requisitos 

exigidos para o casamento civil. 
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§ 1º O registro civil do casamento religioso deverá ser promovido dentro de 

noventa dias de sua realização, mediante comunicação do celebrante ao ofício competente, ou 

por iniciativa de qualquer interessado, desde que haja sido homologada previamente a 

habilitação regulada neste Código. Após o referido prazo, o registro dependerá de nova 

habilitação. 

§ 2º O casamento religioso, celebrado sem as formalidades exigidas neste Código, 

terá efeitos civis se, a requerimento do casal, for registrado, a qualquer tempo, no registro 

civil, mediante prévia habilitação perante a autoridade competente e observado o prazo do art. 

1.532. 

§ 3º Será nulo o registro civil do casamento religioso se, antes dele, qualquer dos 

consorciados houver contraído com outrem casamento civil. 

 

CAPÍTULO II 

DA CAPACIDADE PARA O CASAMENTO 

 

Art. 1.517. O homem e a mulher com dezesseis anos podem casar, exigindo-se 

autorização de ambos os pais, ou de seus representantes legais, enquanto não atingida a 

maioridade civil. 

Parágrafo único. Se houver divergência entre os pais, aplica-se o disposto no 

parágrafo único do art. 1.631. 

 

Art. 1.518. Até à celebração do casamento podem os pais, tutores ou curadores 

revogar a autorização. 

 

Art. 1.519. A denegação do consentimento, quando injusta, pode ser suprida pelo 

juiz. 

 

Art. 1.520. Excepcionalmente, será permitido o casamento de quem ainda não 

alcançou a idade núbil (art. 1517), para evitar imposição ou cumprimento de pena criminal ou 

em caso de gravidez. 

 

CAPÍTULO III 

DOS IMPEDIMENTOS 

 

Art. 1.521. Não podem casar: 

I - os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco natural ou civil; 

II - os afins em linha reta; 

III - o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do 

adotante; 

IV - os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau 

inclusive; 

V - o adotado com o filho do adotante; 

VI - as pessoas casadas; 

VII - o cônjuge sobrevivente com o condenado por homicídio ou tentativa de 

homicídio contra o seu consorte. 
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Art. 1.522. Os impedimentos podem ser opostos, até o momento da celebração do 

casamento, por qualquer pessoa capaz. 

Parágrafo único. Se o juiz, ou o oficial de registro, tiver conhecimento da 

existência de algum impedimento, será obrigado a declará-lo. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS CAUSAS SUSPENSIVAS 

 

Art. 1.523. Não devem casar: 

I - o viúvo ou a viúva que tiver filho do cônjuge falecido, enquanto não fizer 

inventário dos bens do casal e der partilha aos herdeiros; 

II - a viúva, ou a mulher cujo casamento se desfez por ser nulo ou ter sido 

anulado, até dez meses depois do começo da viuvez, ou da dissolução da sociedade conjugal; 

III - o divorciado, enquanto não houver sido homologada ou decidida a partilha 

dos bens do casal; 

IV - o tutor ou o curador e os seus descendentes, ascendentes, irmãos, cunhados 

ou sobrinhos, com a pessoa tutelada ou curatelada, enquanto não cessar a tutela ou curatela, e 

não estiverem saldadas as respectivas contas. 

Parágrafo único. É permitido aos nubentes solicitar ao juiz que não lhes sejam 

aplicadas as causas suspensivas previstas nos incisos I, III e IV deste artigo, provando-se a 

inexistência de prejuízo, respectivamente, para o herdeiro, para o ex-cônjuge e para a pessoa 

tutelada ou curatelada; no caso do inciso II, a nubente deverá provar nascimento de filho, ou 

inexistência de gravidez, na fluência do prazo. 

 

Art. 1.524. As causas suspensivas da celebração do casamento podem ser argüidas 

pelos parentes em linha reta de um dos nubentes, sejam consangüíneos ou afins, e pelos 

colaterais em segundo grau, sejam também consangüíneos ou afins. 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DA CELEBRAÇÃO DO CASAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.535. Presentes os contraentes, em pessoa ou por procurador especial, 

juntamente com as testemunhas e o oficial do registro, o presidente do ato, ouvida aos 

nubentes a afirmação de que pretendem casar por livre e espontânea vontade, declarará 

efetuado o casamento, nestes termos: 

"De acordo com a vontade que ambos acabais de afirmar perante mim, de vos 

receberdes por marido e mulher, eu, em nome da lei, vos declaro casados." 

 

Art. 1.536. Do casamento, logo depois de celebrado, lavrar-se-á o assento no livro 

de registro. No assento, assinado pelo presidente do ato, pelos cônjuges, as testemunhas, e o 

oficial do registro, serão exarados: 

I – os prenomes, sobrenomes, datas de nascimento, profissão, domicílio e 

residência atual dos cônjuges; 

II – os prenomes, sobrenomes, datas de nascimento ou de morte, domicílio e 

residência atual dos pais; 
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III – o prenome e sobrenome do cônjuge precedente e a data da dissolução do 

casamento anterior; 

IV – a data da publicação dos proclamas e da celebração do casamento; 

V – a relação dos documentos apresentados ao oficial do registro; 

VI – o prenome, sobrenome, profissão, domicílio e residência atual das 

testemunhas; 

VII - o regime do casamento, com a declaração da data e do cartório em cujas 

notas foi lavrada a escritura antenupcial, quando o regime não for o da comunhão parcial, ou 

o obrigatoriamente estabelecido. 

 

Art. 1.537. O instrumento da autorização para casar transcrever-se-á integralmente 

na escritura antenupcial. 

 

Art. 1.538. A celebração do casamento será imediatamente suspensa se algum dos 

contraentes: 

I - recusar a solene afirmação da sua vontade; 

II - declarar que esta não é livre e espontânea; 

III - manifestar-se arrependido. 

Parágrafo único. O nubente que, por algum dos fatos mencionados neste artigo, 

der causa à suspensão do ato, não será admitido a retratar-se no mesmo dia. 

 

Art. 1.539. No caso de moléstia grave de um dos nubentes, o presidente do ato irá 

celebrá-lo onde se encontrar o impedido, sendo urgente, ainda que à noite, perante duas 

testemunhas que saibam ler e escrever. 

§ 1º A falta ou impedimento da autoridade competente para presidir o casamento 

suprir-se-á por qualquer dos seus substitutos legais, e a do oficial do Registro Civil por outro 

ad hoc, nomeado pelo presidente do ato. 

§ 2º O termo avulso, lavrado pelo oficial ad hoc, será registrado no respectivo 

registro dentro em cinco dias, perante duas testemunhas, ficando arquivado. 

 

Art. 1.540. Quando algum dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não 

obtendo a presença da autoridade à qual incumba presidir o ato, nem a de seu substituto, 

poderá o casamento ser celebrado na presença de seis testemunhas, que com os nubentes não 

tenham parentesco em linha reta, ou, na colateral, até segundo grau. 

 

Art. 1.541. Realizado o casamento, devem as testemunhas comparecer perante a 

autoridade judicial mais próxima, dentro em dez dias, pedindo que lhes tome por termo a 

declaração de: 

I - que foram convocadas por parte do enfermo; 

II - que este parecia em perigo de vida, mas em seu juízo; 

III - que, em sua presença, declararam os contraentes, livre e espontaneamente, 

receber-se por marido e mulher. 

§ 1º Autuado o pedido e tomadas as declarações, o juiz procederá às diligências 

necessárias para verificar se os contraentes podiam ter-se habilitado, na forma ordinária, 

ouvidos os interessados que o requererem, dentro em quinze dias. 

§ 2º Verificada a idoneidade dos cônjuges para o casamento, assim o decidirá a 

autoridade competente, com recurso voluntário às partes. 
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§ 3º Se da decisão não se tiver recorrido, ou se ela passar em julgado, apesar dos 

recursos interpostos, o juiz mandará registrá-la no livro do Registro dos Casamentos. 

§ 4º O assento assim lavrado retrotrairá os efeitos do casamento, quanto ao estado 

dos cônjuges, à data da celebração. 

§ 5º Serão dispensadas as formalidades deste e do artigo antecedente, se o 

enfermo convalescer e puder ratificar o casamento na presença da autoridade competente e do 

oficial do registro. 

 

Art. 1.542. O casamento pode celebrar-se mediante procuração, por instrumento 

público, com poderes especiais. 

§ 1º A revogação do mandato não necessita chegar ao conhecimento do 

mandatário; mas, celebrado o casamento sem que o mandatário ou o outro contraente 

tivessem ciência da revogação, responderá o mandante por perdas e danos. 

§ 2º O nubente que não estiver em iminente risco de vida poderá fazer-se 

representar no casamento nuncupativo. 

§ 3º A eficácia do mandato não ultrapassará noventa dias. 

§ 4º Só por instrumento público se poderá revogar o mandato. 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DA EFICÁCIA DO CASAMENTO 

 

Art. 1.565. Pelo casamento, homem e mulher assumem mutuamente a condição de 

consortes, companheiros e responsáveis pelos encargos da família. 

§ 1º Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu o sobrenome do 

outro. 

§ 2º O planejamento familiar é de livre decisão do casal, competindo ao Estado 

propiciar recursos educacionais e financeiros para o exercício desse direito, vedado qualquer 

tipo de coerção por parte de instituições privadas ou públicas. 

 

Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges: 

I - fidelidade recíproca; 

II - vida em comum, no domicílio conjugal; 

III - mútua assistência; 

IV - sustento, guarda e educação dos filhos; 

V - respeito e consideração mútuos. 

 

Art. 1.567. A direção da sociedade conjugal será exercida, em colaboração, pelo 

marido e pela mulher, sempre no interesse do casal e dos filhos. 

Parágrafo único. Havendo divergência, qualquer dos cônjuges poderá recorrer ao 

juiz, que decidirá tendo em consideração aqueles interesses. 

 

Art. 1.568. Os cônjuges são obrigados a concorrer, na proporção de seus bens e 

dos rendimentos do trabalho, para o sustento da família e a educação dos filhos, qualquer que 

seja o regime patrimonial. 

....................................................................................................................................................... 
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SUBTÍTULO II 

DAS RELAÇÕES DE PARENTESCO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA FILIAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.597. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos: 

I - nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência 

conjugal; 

II - nascidos nos trezentos dias subsequentes à dissolução da sociedade conjugal, 

por morte, separação judicial, nulidade e anulação do casamento; 

III - havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo que falecido o marido; 

IV - havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, 

decorrentes de concepção artificial homóloga; 

V - havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia 

autorização do marido. 

 

Art. 1.598. Salvo prova em contrário, se, antes de decorrido o prazo previsto no 

inciso II do art. 1.523, a mulher contrair novas núpcias e lhe nascer algum filho, este se 

presume do primeiro marido, se nascido dentro dos trezentos dias a contar da data do 

falecimento deste e, do segundo, se o nascimento ocorrer após esse período e já decorrido o 

prazo a que se refere o inciso I do art. 1597. 

 

Art. 1.599. A prova da impotência do cônjuge para gerar, à época da concepção, 

ilide a presunção da paternidade. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO DIREITO PATRIMONIAL 

 

SUBTÍTULO I 

DO REGIME DE BENS ENTRE OS CÔNJUGES 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.642. Qualquer que seja o regime de bens, tanto o marido quanto a mulher 

podem livremente: 

I - praticar todos os atos de disposição e de administração necessários ao 

desempenho de sua profissão, com as limitações estabelecida no inciso I do art. 1.647; 

II - administrar os bens próprios; 

III - desobrigar ou reivindicar os imóveis que tenham sido gravados ou alienados 

sem o seu consentimento ou sem suprimento judicial; 
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IV - demandar a rescisão dos contratos de fiança e doação, ou a invalidação do 

aval, realizados pelo outro cônjuge com infração do disposto nos incisos III e IV do art. 1.647; 

V - reivindicar os bens comuns, móveis ou imóveis, doados ou transferidos pelo 

outro cônjuge ao concubino, desde que provado que os bens não foram adquiridos pelo 

esforço comum destes, se o casal estiver separado de fato por mais de cinco anos; 

VI - praticar todos os atos que não lhes forem vedados expressamente. 

 

Art. 1.643. Podem os cônjuges, independentemente de autorização um do outro: 

I - comprar, ainda a crédito, as coisas necessárias à economia doméstica; 

II - obter, por empréstimo, as quantias que a aquisição dessas coisas possa exigir. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA UNIÃO ESTÁVEL 

 

Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e 

a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o 

objetivo de constituição de família. 

§ 1º A união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 

1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar 

separada de fato ou judicialmente. 

§ 2º As causas suspensivas do art. 1.523 não impedirão a caracterização da união 

estável. 

 

Art. 1.724. As relações pessoais entre os companheiros obedecerão aos deveres de 

lealdade, respeito e assistência, e de guarda, sustento e educação dos filhos.  

 

Art. 1.725. Na união estável, salvo contrato escrito entre os companheiros, aplica-

se às relações patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão parcial de bens. 

 

Art. 1.726. A união estável poderá converter-se em casamento, mediante pedido 

dos companheiros ao juiz e assento no Registro Civil. 

 

Art. 1.727. As relações não eventuais entre o homem e a mulher, impedidos de 

casar, constituem concubinato. 

 

TÍTULO IV 

DA TUTELA E DA CURATELA 

 

CAPÍTULO I 

DA TUTELA 

 

Seção I 

Dos Tutores 

 

Art. 1.728. Os filhos menores são postos em tutela: 

I - com o falecimento dos pais, ou sendo estes julgados ausentes; 
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II - em caso de os pais decaírem do poder familiar. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 4277 

Origem: DISTRITO FEDERAL Entrada no STF: 22/07/2009  

Relator: MINISTRO AYRES BRITTO Distribuído: 20090803  

Partes: Requerente: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA (CF 103, 0VI)  

Requerido :PRESIDENTE DA REPÚBLICA CONGRESSO NACIONAL   

 

 

Dispositivo Legal Questionado 

 

     Obrigatório o reconhecimento, no Brasil, da união  entre  pessoas do  mesmo  sexo,  como  

entidade  familiar,  desde  que  atendidos  os requisitos exigidos para a constituição da união 

estável entre homem e  mulher; que os mesmos direitos e deveres dos companheiros  nas  

uniões estáveis estendem-se aos companheiros  nas  uniões  entre  pessoas  do mesmo sexo. 

/# 

 

Fundamentação Constitucional 

 

- Art. 001º, III 

- Art. 003º, 0IV 

- Art. 005º, caput, 0VI 

- Art. 019, 00I 

/# 

 

Resultado da Liminar 

 

Prejudicada 

Decisão Plenária da Liminar 

 

 

Resultado Final 

 

Procedente 

Decisão Final 

 

     Após o voto  do  Senhor   Ministro Ayres  Britto  (Relator),  que julgava  prejudicada,  em  

parte, a  Argüição   de  Descumprimento  de Preceito Fundamental 132, recebendo o pedido 

residual como Ação Direta de Inconstitucionalidade, e julgava procedente as ações  diretas  

(ADI 

4277), foi o julgamento suspenso.  Impedido  o  Senhor  Ministro  Dias Toffoli. Ausente, 

justificadamente, a Senhora Ministra  Ellen  Gracie. 
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Falaram, pelo requerente (ADI 4.277), o Dr.  Roberto  Monteiro  Gurgel Santos, Procurador-

Geral da República; pelo requerente (ADPF  132),  o Professor Luís Roberto  Barroso;  pela  

Advocacia-Geral  da  União,  o Ministro Luís  Inácio  Lucena  Adams;  pelos  amici  curiae,  

Conectas Direitos Humanos; Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBDFAM; Grupo 

Arco-Iris de Conscientização Homossexual; Associação  Brasileira de Gays Lésbicas 

Bissexuais Travestis e Transexuais - ABGLT; Grupo  de Estudos em Direito Internacional  da  

Universidade  Federal  de  Minas Gerais - GEDI-UFMG; Centro de Referência de Gays  

Lésbicas  Bissexuais Travestis Transexuais e  Transgêneros  do  Estado  de  Minas  Gerais - 

Centro de Referência GLBTTT; Centro  de  Luta  pela  Livre  Orientação Sexual-CELLOS  e  

Associação  de  Travestis  e  Transexuais  de  Minas Gerais-ASSTRAV; ANIS  -  Instituto  de  

Bioética  Direitos  Humanos  e Gênero; Associação de Incentivo à Educação e Saúde do  

Estado  de  São Paulo; Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB e a Associação 

Eduardo Banks, respectivamente, o  Professor  Oscar  Vilhena;  a  Dra. Maria Berenice Dias; 

o Dr. Thiago Bottino do  Amaral;  o  Dr.  Roberto Augusto Lopes Gonçale; o Dr. Diego 

Valadares Vasconcelos Neto;  o  Dr. Eduardo Mendonça; o Dr. Hugo José Sarubbi Cysneiros 

de  Oliveira  e  o Dr. Ralph  Anzolin  Lichote.  Presidência  do  Senhor  Ministro  Cezar 

Peluso. 

     - Plenário, 04.05.2011. 

/# 

     Prosseguindo no julgamento, o Tribunal conheceu  da  Argüição  de Descumprimento  de  

Preceito  Fundamental  132  como  ação  direta  de inconstitucionalidade, por votação  

unânime.  Prejudicado  o  primeiro pedido  originariamente  formulado  na  ADPF,  por  

votação   unânime. Rejeitadas todas as preliminares, por votação unânime. Em  seguida,  o 

Tribunal, ainda por votação unânime, julgou procedente as  ações,  com eficácia erga omnes e 

efeito vinculante, autorizados  os  Ministros  a decidirem monocraticamente sobre a mesma 

questão, independentemente da publicação do acórdão. Votou  o  Presidente,  Ministro  Cezar  

Peluso. 

Impedido o Senhor Ministro Dias Toffoli.  

     - Plenário, 05.05.2011. 

     - Acórdão, DJ 14.10.2011. 

/# 

 

Data de Julgamento Final 

 

PlenárioData de Publicação da Decisão Final 

 

Acórdão, DJ 14.10.2011Decisão Monocrática Final 

 

Incidentes 

 

Ementa 

 

     1. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL (ADPF). 

PERDA PARCIAL DE OBJETO. RECEBIMENTO, NA PARTE REMANESCENTE, 

COMO AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNIÃO HOMOAFETIVA E 

SEU RECONHECIMENTO COMO INSTITUTO JURÍDICO. CONVERGÊNCIA DE 

OBJETOS ENTRE AÇÕES DE NATUREZA ABSTRATA. JULGAMENTO CONJUNTO.  
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Encampação dos fundamentos da ADPF nº 132-RJ pela ADI nº 4.277-DF, com a finalidade 

de conferir "interpretação conforme à Constituição" ao art. 1.723 do Código Civil. 

Atendimento das condições da ação. 

2. PROIBIÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO DAS PESSOAS EM RAZÃO DO SEXO, SEJA NO 

PLANO DA DICOTOMIA HOMEM/MULHER (GÊNERO), SEJA NO PLANO DA 

ORIENTAÇÃO SEXUAL DE CADA QUAL DELES. A PROIBIÇÃO DO PRECONCEITO 

COMO CAPÍTULO DO CONSTITUCIONALISMO FRATERNAL. HOMENAGEM AO 

PLURALISMO COMO VALOR SÓCIO-POLÍTICO-CULTURAL. LIBERDADE PARA 

DISPOR DA PRÓPRIA SEXUALIDADE, INSERIDA NA CATEGORIA DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS DO INDIVÍDUO, EXPRESSÃO QUE É DA AUTONOMIA DE 

VONTADE. DIREITO À INTIMIDADE E À VIDA PRIVADA. CLÁUSULA PÉTREA.  

O sexo das pessoas, salvo disposição constitucional expressa ou implícita em sentido 

contrário, não se presta como fator de desigualação jurídica. Proibição de preconceito, à luz 

do inciso IV do 

art. 3º da Constituição Federal, por colidir frontalmente com o objetivo constitucional de 

"promover o bem de todos". Silêncio normativo da Carta Magna a respeito do concreto uso do 

sexo dos indivíduos como saque da kelseniana "norma geral negativa", segundo a qual "o que 

não estiver juridicamente proibido, ou obrigado, está juridicamente permitido". 

Reconhecimento do direito à preferência sexual como direta emanação do princípio da 

"dignidade da pessoa humana": direito a auto-estima no mais elevado ponto da consciência do 

indivíduo. Direito à busca da felicidade. Salto normativo da proibição do preconceito para a 

proclamação do direito à liberdade sexual. O concreto uso da sexualidade faz parte da 

autonomia da vontade das pessoas naturais. Empírico uso da sexualidade nos planos da 

intimidade e da privacidade constitucionalmente tuteladas. Autonomia da vontade. Cláusula 

pétrea. 

3. TRATAMENTO CONSTITUCIONAL DA INSTITUIÇÃO DA FAMÍLIA. 

RECONHECIMENTO DE QUE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO EMPRESTA AO 

SUBSTANTIVO "FAMÍLIA" NENHUM SIGNIFICADO ORTODOXO OU DA PRÓPRIA 

TÉCNICA JURÍDICA. A FAMÍLIA COMO CATEGORIA SÓCIO-CULTURAL E 

PRINCÍPIO ESPIRITUAL. DIREITO SUBJETIVO DE CONSTITUIR FAMÍLIA. 

INTERPRETAÇÃO NÃO-REDUCIONISTA.  

O caput do art. 226 confere à família, base da sociedade, especial proteção do Estado. Ênfase 

constitucional à instituição da família. Família em seu coloquial ou proverbial significado de 

núcleo doméstico, pouco importando se formal ou informalmente constituída, ou se integrada 

por 

casais heteroafetivos ou por pares homoafetivos. A Constituição de 1988, ao utilizar-se da 

expressão "família", não limita sua formação a casais heteroafetivos nem a formalidade 

cartorária, celebração civil ou liturgia religiosa. Família como instituição privada que, 

voluntariamente constituída entre pessoas adultas, mantém com o Estado e a sociedade civil 

uma necessária relação tricotômica. Núcleo familiar que é o principal lócus institucional de 

concreção dos direitos fundamentais que a própria Constituição designa por "intimidade e 

vida privada" (inciso X do art. 5º). Isonomia entre casais heteroafetivos e pares homoafetivos 

que somente ganha plenitude de sentido se desembocar no igual direito subjetivo à formação 

de uma autonomizada família. Família como figura central ou continente, de que tudo o mais 

é conteúdo. Imperiosidade da interpretação não-reducionista do conceito de família como 

instituição que também se forma por vias distintas do casamento civil. Avanço da 

Constituição Federal de 1988 no plano dos costumes. Caminhada na direção do pluralismo 
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como categoria sócio-político-cultural. Competência do Supremo Tribunal Federal para 

manter, interpretativamente, o Texto Magno na posse do seu fundamental atributo da 

coerência, o que passa pela eliminação de preconceito quanto à orientação sexual das pessoas. 

4. UNIÃO ESTÁVEL. NORMAÇÃO CONSTITUCIONAL REFERIDA A HOMEM E 

MULHER, MAS APENAS PARA ESPECIAL PROTEÇÃO DESTA ÚLTIMA. FOCADO 

PROPÓSITO CONSTITUCIONAL DE ESTABELECER RELAÇÕES JURÍDICAS 

HORIZONTAIS OU SEM HIERARQUIA ENTRE AS DUAS TIPOLOGIAS DO GÊNERO 

HUMANO. IDENTIDADE CONSTITUCIONAL DOS CONCEITOS DE "ENTIDADE 

FAMILIAR" E "FAMÍLIA".  

A referência constitucional à dualidade básica homem/mulher, no §3º do seu art. 226, deve-se 

ao centrado intuito de não se perder a menor oportunidade para favorecer relações jurídicas 

horizontais ou sem hierarquia no âmbito das sociedades domésticas. Reforço normativo a um 

mais eficiente combate à renitência patriarcal dos costumes brasileiros. Impossibilidade de 

uso da letra da Constituição para ressuscitar o art. 175 da Carta de 1967/1969. Não há como 

fazer rolar a 

cabeça do art. 226 no patíbulo do seu parágrafo terceiro. Dispositivo que, ao utilizar da 

terminologia "entidade familiar", não pretendeu diferenciá-la da "família". Inexistência de 

hierarquia ou diferença de qualidade jurídica entre as duas formas de constituição de um novo 

e autonomizado núcleo doméstico. Emprego do fraseado "entidade familiar" como sinônimo 

perfeito de família. A Constituição não interdita a formação de família por pessoas do mesmo 

sexo. Consagração do juízo de que não se proíbe nada a ninguém senão em face de um direito 

ou de proteção de um legítimo interesse de outrem, ou de toda a sociedade, o que não se dá na 

hipótese sub judice. Inexistência do direito dos indivíduos heteroafetivos à sua não-

equiparação jurídica com os indivíduos homoafetivos. Aplicabilidade do §2º do art. 5º da 

Constituição Federal, a evidenciar que outros direitos e garantias, não expressamente listados 

na Constituição, emergem "do regime e dos princípios por ela adotados", verbis: "Os direitos 

e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos 

princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do 

Brasil seja parte". 

5. DIVERGÊNCIAS LATERAIS QUANTO À FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. 

Anotação de que os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Cezar Peluso 

convergiram no particular entendimento da impossibilidade de ortodoxo enquadramento da 

união homoafetiva nas espécies de família constitucionalmente estabelecidas. Sem embargo, 

reconheceram a união entre parceiros do mesmo sexo como uma nova forma de entidade 

familiar. 

Matéria aberta à conformação legislativa, sem prejuízo do reconhecimento da imediata auto-

aplicabilidade da Constituição. 

 6. INTERPRETAÇÃO DO ART. 1.723 DO CÓDIGO CIVIL EM CONFORMIDADE COM 

A 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL (TÉCNICA DA "INTERPRETAÇÃO CONFORME"). 

RECONHECIMENTO DA UNIÃO HOMOAFETIVA COMO FAMÍLIA. PROCEDÊNCIA 

DAS AÇÕES.  

 Ante a possibilidade de interpretação em sentido preconceituoso ou discriminatório do art. 

1.723 do Código Civil, não resolúvel à luz dele próprio, faz-se necessária a utilização da 

técnica de "interpretação conforme à Constituição". Isso para excluir do dispositivo em causa 

qualquer significado que impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradoura 
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entre pessoas do mesmo sexo como família. Reconhecimento que é de ser feito segundo as 

mesmas regras e com as mesmas consequências da união estável heteroafetiva. 

 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS  

Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) 

da  Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948 

Preâmbulo 

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família 

humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da 

paz no mundo,    

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos 

bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que 

os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do 

temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum,    

Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de Direito, 

para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra tirania e a 

opressão,    

Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações,    

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos 

humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos 

dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso social e melhores 

condições de vida em uma liberdade mais ampla,    

Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, em cooperação 

com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades fundamentais e 

a observância desses direitos e liberdades,    

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mis alta 

importância para o pleno cumprimento desse compromisso,     

A Assembléia  Geral proclama   

A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como o ideal comum a ser atingido 

por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da 

sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da 

educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas 

progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua 

observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto 

entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.     

Artigo I  

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão  e 
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consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade.     

Artigo II  

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta 

Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua,  religião, 

opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 

qualquer outra condição.  

Artigo III  

Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

Artigo IV  

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão e o tráfico de escravos serão 

proibidos em todas as suas formas.     

Artigo V  

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou 

degradante. 

Artigo VI  

Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a 

lei.     

Artigo  VII  

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. 

Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente 

Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.     

Artigo VIII  

Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais competentes remédio efetivo para os 

atos que violem  os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou 

pela lei.     

....................................................................................................................................................... 

 

Artigo XVI  

1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer retrição de raça, nacionalidade ou 

religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos 

em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução.    

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos nubentes. 

Artigo XVII  

1. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.    
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2.Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
DECLARAÇÃO AMERICANA DOS DIREITOS 

E DEVERES DO HOMEM 

  

(Aprovada na Nona Conferência Internacional Americana, 

Bogotá, 1948) 

  

             A IX Conferência Internacional Americana, 

  

CONSIDERANDO: 

  

Que os povos americanos dignificaram a pessoa humana e que suas constituições nacionais 

reconhecem que as instituições jurídicas e políticas, que regem a vida em sociedade, têm como 

finalidade principal a proteção dos direitos essenciais do homem e a criação de circunstâncias 

que lhe permitam progredir espiritual e materialmente e alcançar a felicidade; 

  

Que, em repetidas ocasiões, os Estados americanos reconheceram que os direitos essenciais do 

homem não derivam do fato de ser ele cidadão de determinado Estado, mas sim do fato dos 

direitos terem como base os atributos da pessoa humana; 

  

Que a proteção internacional dos direitos do homem deve ser a orientação principal do direito 

americano em evolução; 

  

Que a consagração americana dos direitos essenciais do homem, unida às garantias oferecidas 

pelo regime interno dos Estados, estabelece o sistema inicial de proteção que os Estados 

americanos consideram adequado às atuais circunstâncias sociais e jurídicas, não deixando de 

reconhecer, porém, que deverão fortalecê-lo cada vez mais no terreno internacional, à medida 

que essas circunstâncias se tornem mais propícias, 

  

RESOLVE: 

  

adotar a seguinte 

  

DECLARAÇÃO AMERICANA DOS DIREITOS E 

DEVERES DO HOMEM 
  

Preâmbulo 
  

Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos e, como são dotados pela 

natureza de razão e consciência, devem proceder fraternalmente uns para com os outros. 

 O cumprimento do dever de cada um é exigência do direito de todos.  Direitos e deveres 

integram-se correlativamente em toda a atividade social e política do homem.  Se os direitos 

exaltam a liberdade individual, os deveres exprimem a dignidade dessa liberdade. 
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Os deveres de ordem jurídica dependem da existência anterior de outros de ordem moral, que 

apóiam os primeiros conceitualmente e os fundamentam. 

  

É dever do homem servir o espírito com todas as suas faculdades e todos os seus recursos, 

porque o espírito é a finalidade suprema da existência humana e a sua máxima categoria. 

  

É dever do homem exercer, manter e estimular a cultura por todos os meios ao seu alcance, 

porque a cultura é a mais elevada expressão social e histórica do espírito. 

  

E, visto que a moral e as boas maneiras constituem a mais nobre manifestação da cultura, é dever 

de todo homem acatar-lhes os princípios.  

  

CAPÍTULO PRIMEIRO 
  

Direitos 
  

Artigo I.  Todo ser humano tem direito à vida, à 

liberdade e à segurança de sua pessoa. 

  

Direito à vida, à liberdade, à segurança e 

integridade da pessoa. 

  

Artigo II.  Todas as pessoas são iguais perante a 

lei e têm os direitos e deveres consagrados nesta 

declaração, sem distinção de raça, língua, 

crença, ou qualquer outra. 

  

Direito de igualdade perante a lei. 

  

Artigo III.  Toda a pessoa tem o direito de 

professar livremente uma crença religiosa e de 

manifestá-la e praticá-la pública e 

particularmente. 

 

....................................................................................................................................................... 

 

Artigo VI.  Toda pessoa tem direito a constituir 

família, elemento fundamental da sociedade e a 

receber proteção para ela. 

  

Direito à constituição e proteção da família. 

  

Artigo VII.  Toda mulher em estado de gravidez 

ou em época de lactação, assim como toda 

criança, têm direito à proteção, cuidados e 

auxílios especiais. 

Direito de proteção à maternidade e à 

infância. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (1969)  

(PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA) 
PREÂMBULO 

 

Os Estados Americanos signatários da presente Convenção, 
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Reafirmando seu propósito de consolidar neste Continente, dentro do quadro das instituições 

democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos 

direitos humanos essenciais; 

Reconhecendo que os direitos essenciais da pessoa humana não derivam do fato de ser ela 

nacional de determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da 

pessoa humana, razão por que justificam uma proteção internacional, de natureza 

convencional, coadjuvante ou complementar da que oferece o direito interno dos Estados 

americanos; 

Considerando que esses princípios foram consagrados na Carta da Organização dos Estados 

Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, e que foram reafirmados e desenvolvidos em outros 

instrumentos internacionais, tanto de âmbito mundial como regional; 

Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, só pode ser 

realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem criadas 

condições que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, 

bem como dos seus direitos civis e políticos; e  

Considerando que a Terceira Conferência Interamericana Extraordinária (Buenos Aires, 1967) 

aprovou a incorporação à própria Carta da Organização de normas mais amplas sobre os 

direitos econômicos, sociais e educacionais e resolveu que uma Convenção Interamericana 

sobre Direitos Humanos determinasse a estrutura, competência e processo dos órgãos 

encarregados dessa matéria; 

Convieram no seguinte: 

  

PARTE I - DEVERES DOS ESTADOS E DIREITOS PROTEGIDOS 
Capítulo I - ENUMERAÇÃO DOS DEVERES 

 

Artigo 1º - Obrigação de respeitar os direitos 

1. Os Estados-partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades 

nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua 

jurisdição, sem discriminação alguma, por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, 

opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição 

econômica, nascimento ou qualquer outra condição social. 

2. Para efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano. 

 

Artigo 2º - Dever de adotar disposições de direito interno 

Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo 1 ainda não estiver garantido 

por disposições legislativas ou de outra natureza, os Estados-partes comprometem-se a adotar, 

de acordo com as suas normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, as 

medidas legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos tais 

direitos e liberdades. 

Capítulo II - DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

Artigo 3º - Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica 

Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua personalidade jurídica. 

....................................................................................................................................................... 

 

Artigo 17 - Proteção da família 
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1. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e deve ser protegida pela 

sociedade e pelo Estado. 

2. É reconhecido o direito do homem e da mulher de contraírem casamento e de constituírem 

uma família, se tiverem a idade e as condições para isso exigidas pelas leis internas, na 

medida em que não afetem estas o princípio da não-discriminação estabelecido nesta 

Convenção. 

3. O casamento não pode ser celebrado sem o consentimento livre e pleno dos contraentes. 

4. Os Estados-partes devem adotar as medidas apropriadas para assegurar a igualdade de 

direitos e a adequada equivalência de responsabilidades dos cônjuges quanto ao casamento, 

durante o mesmo e por ocasião de sua dissolução. Em caso de dissolução, serão adotadas as 

disposições que assegurem a proteção necessária aos filhos, com base unicamente no interesse 

e conveniência dos mesmos. 

5. A lei deve reconhecer iguais direitos tanto aos filhos nascidos fora do casamento, como aos 

nascidos dentro do casamento. 

Artigo 18 - Direito ao nome 

Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um destes. A lei 

deve regular a forma de assegurar a todos esse direito, mediante nomes fictícios, se for 

necessário. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 591, DE 6 DE JULHO DE 1992 
 

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

Promulgação.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso VIII, da Constituição, e  

 

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais foi adotado pela XXI Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 19 de 

dezembro de 1966;  

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do referido diploma 

internacional por meio do Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 1991;  

 

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais foi depositada em 24 de janeiro de 1992;  

 

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, para o Brasil, em 24 

de abril de 1992, na forma de seu art. 27, §2°;   

 

DECRETA:   

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5120/2013 

39 

Art. 1º. O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 

apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele 

se contém.  

 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 6 de julho de 1992; 171º da Independência e 104° da República.  

 

FERNANDO COLLOR  

Celso Lafer  

 

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O PACTO INTERNACIONAL SOBRE 

DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS/MRE 

 

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E 

CULTURAIS 

 

PREÂMBULO 

 

Os Estados Partes do presente Pacto, 

 

Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados na Carta das 

Nações Unidas, o relacionamento da dignidade inerente a todos os membros da família 

humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da 

justiça e da paz no mundo, 

 

Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa 

humana, 

 

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem. O ideal do ser humano livre, liberto do temor e da miséria. Não pode ser realizado a 

menos que se criem condições que permitam a cada um gozar de seus direitos econômicos, 

sociais e culturais, assim como de seus direitos civis e políticos, 

 

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obrigação de 

promover o respeito universal e efetivo dos direitos e das liberdades do homem, 

 

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus semelhantes e 

para com a coletividade a que pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e observância 

dos direitos reconhecidos no presente Pacto, 

 

Acordam o seguinte: 

 

PARTE I 

ARTIGO 1º 
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1. Todos os povos têm direito a autodeterminação. Em virtude desse direito, 

determinam livremente seu estatuto político e asseguram livremente seu desenvolvimento 

econômico, social e cultural. 

 

2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem dispor livremente 

de suas riquezas e de seus recursos naturais, sem prejuízo das obrigações decorrentes da 

cooperação econômica internacional, baseada no princípio do proveito mútuo, e do Direito 

Internacional. Em caso algum, poderá um povo ser privado de seus próprios meios de 

subsistência. 

 

3. Os Estados Partes do Presente Pacto, inclusive aqueles que tenham a 

responsabilidade de administrar territórios não-autônomos e territórios sob tutela, deverão 

promover o exercício do direito à autodeterminação e respeitar esse direito, em conformidade 

com as disposições da Carta das Nações Unidas. 

 

PARTE II 

ARTIGO 2º 

 

1. Cada Estado Parte do presente Pacto compromete-se a adotar medidas, tanto 

por esforço próprio como pela assistência e cooperação internacionais, principalmente nos 

planos econômico e técnico, até o máximo de seus recursos disponíveis, que visem a 

assegurar, progressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno exercício dos direitos 

reconhecidos no presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção de medidas legislativas. 

 

2. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a garantir que os direitos 

nele enunciados e exercerão em discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, língua, 

religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, 

nascimento ou qualquer outra situação. 

 

3. Os países em desenvolvimento, levando devidamente em consideração os 

direitos humanos e a situação econômica nacional, poderão determinar em que garantirão os 

direitos econômicos reconhecidos no presente Pacto àqueles que não sejam seus nacionais. 

 

ARTIGO 3º 

 

Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a assegurar a homens e 

mulheres igualdade no gozo de todos os direitos econômicos, sociais e culturais enumerados 

no presente Pacto. 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE III 

....................................................................................................................................................... 

 

ARTIGO 10 

 

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem que:  
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1.  Deve-se conceder à família, que é o elemento natural e fundamental da 

sociedade, as mais amplas proteção e assistência possíveis, especialmente para a sua 

constituição e enquanto ela for responsável pela pela criação e educação dos filhos. O 

matrimônio deve ser contraído com livre consentimento dos futuros cônjuges.  

2.  Deve-se conceder proteção às mães por um período de tempo razoável antes e 

depois do parto. Durante esse período, deve-se conceder às mães que trabalhem licença 

remunerada ou licença acompanhada de benefícios previdenciários adequados.  

3.  Devem-se adotar medidas especiais de proteção e de assistência em prol de 

todas as crianças e adolescentes, sem distinção por motivo i de filiação ou qualquer outra 

condição. Devem-se proteger as crianças e adolescentes contra a exploração econômica e 

social. O emprego de crianças e adolescentes em trabalhos que lhes sejam nocivos à saúde ou 

que lhes façam correr perigo de vida, ou ainda que lhes venham a prejudicar o 

desenvolvimento normal, será punido por lei.  

Os Estados devem também estabelecer limites de idade sob os quais fique 

proibido e punido por lei o emprego assalariado da mão-de-obra infantil.  

 

ARTIGO 11 

 

1.  Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa a 

nível de vida adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação, vestimenta e 

moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua de suas condições de vida. Os 

Estados Partes tomarão medidas apropriadas para assegurar a consecução desse direito, 

reconhecendo, nesse sentido, a importância essencial da cooperação internacional fundada no 

livre consentimento.  

2.  Os Estados Partes do presente pacto, reconhecendo o direito fundamental de 

toda pessoa de estar protegida contra a fome, adotarão, individualmente e mediante 

cooperação internacional, as medidas, inclusive programas concretos, que se façam 

necessárias para:  

a)  melhorar os métodos de produção, conservação e distribuição de gêneros 

alimentícios pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e científicos, pela difusão de 

princípios de educação nutricional e pelo aperfeiçoamento ou reforma dos regimes agrários, 

de maneira que se assegurem a exploração e a utilização mais eficazes dos recursos naturais;  

b)  Assegurar uma repartição eqüitativa dos recursos alimentícios mundiais em 

relação às necessidades, levando-se em conta os problemas tanto dos países importadores 

quanto dos exportadores de gêneros alimentícios. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PACTO INTERNACIONAL DOS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

(1966) 
 

Preâmbulo 

Os Estados-partes  

no Presente Pacto,  

Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados na Carta das Nações 

Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos 
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seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 

mundo,  

Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa humana, 

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o 

ideal do ser humano livre, no gozo das liberdades civis e políticas e liberto do temor e da 

miséria, não pode ser realizado, a menos que se criem as condições que permitam a cada um 

gozar de seus direitos civis e políticas, assim como de seus direitos econômicos, sociais e 

culturais, Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obrigação de 

promover o respeito universal e efetivo dos direitos e das liberdades da pessoa humana, 

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus semelhantes e para com a 

coletividade a que pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e observância dos 

direitos reconhecidos no presente Pacto, 

Acordam o seguinte: 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE III 

....................................................................................................................................................... 

 

Artigo 23 – 1. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e terá o direito de ser 

protegida pela sociedade e pelo Estado. 

2. Será reconhecido o direito do homem e da mulher de, em idade núbil, contrair casamento e 

constituir família. 

3. Casamento algum será celebrado sem o consentimento livre e pleno dos futuros esposos. 

4. Os Estados-partes no presente Pacto deverão adotar as medidas apropriadas para assegurar 

a igualdade de direitos e responsabilidades dos esposos quanto ao casamento, durante o 

mesmo e por ocasião de sua dissolução. Em caso de dissolução, deverão adotar-se as 

disposições que assegurem a proteção necessárias para os filhos. 

 

Artigo 24 – 1. Toda criança terá direito, sem discriminação alguma por motivo de cor, sexo, 

língua, religião, origem nacional ou social, situação econômica ou nascimento, às medidas de 

proteção que a sua condição de menor requer por parte de sua família, da sociedade e do 

Estado. 

2. Toda criança deverá ser registrada imediatamente após seu nascimento e deverá receber um 

nome. 

3. Toda criança terá o direito de adquirir uma nacionalidade. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


